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Notificacdo de penhora néo transfere a posse do bem a Justica

A notificacéo judicial da penhoranéo tem o poder de transferir a posse do bem a Justica. Sendo
assim, mesmo que o dono do bem se omita em entregar o objeto requisitado, e o use, ele ndo pode ser
acusado de apropriacdo indébita. A deciséo é da 112 Turmado Tribunal Regional Federal da 32 Regiéo.

No caso, o Ministério Publico Federal alegou que o acusado usou coisa alheiamovel de quetinhaa
posse, mesmo tendo sido notificado pela Justica do Trabalho de uma penhora. O bem em questéo
consiste em 20% do faturamento bruto mensal de uma auto el étrica pertencente ao réu. A dendnciafoi
rgjeitada em primeirainstancia por atipicidade da conduta e falta de justa causa.

Com a negativa, 0 MPF entrou com recurso em sentido estrito, alegando que foram apontados indicios
concretos de autoria e materialidade delitivas. Também argumentou gue foram respeitados todos os
requisitos do artigo 41 do Cédigo de Processo Penal paraformulacdo da dendncia

O dispositivo delimita que “a denlncia ou queixa contera a exposi¢cao do fato criminoso, com todas as
suas circunstancias, a qualificacéo do acusado ou esclarecimentos pelos quais se possaidentifici 1o, a
classificacéo do crime e, quando necessario, o rol das testemunhas’.

Paraaturmado TRF-3, asituacdo ndo configura o crime de apropriacéo indébita, que, para ocorrer,
exige que o agente se aproprie de coisa alheiamével de que tem a posse ou detencéo. O colegiado
esclarece ainda que a notificacdo judicial da penhoranao tem o poder de transferir a posse ou detencéo
do faturamento.

Segundo os desembargadores federais, apesar da omissdo do acusado em cumprir a determinacéo
judicial, ndo foi cometido o crime de apropriagéo indébita, estipulado pelo artigo 168 do Codigo Penal.

“Observa-se que o crime de apropriacédo indébita ndo se materializa quando a coisa dada em deposito
pertence ao proprio devedor, umavez que ndo ha como se apropriar de coisa que jalhe pertence. (...) a
mera penhora do faturamento néo transfere a propriedade da coisafungivel (dinheiro) para o credor
trabalhista. (...) o faturamento penhorado pertence a empresa executada, restando que o denunciado, na
gualidade de administrador, n&o se apropriou de coisaaheia’, detalhou a decisdo. Com informacdes da
Assessoria de Imprensa do TRF-3.
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